
Ano XI - N° 4.782 Quinta-feira, 7 de Julho de 2016

A categoria solicitou ajuste no texto do Projeto
de Lei nº 182/2016, em tramitação na Câmara

Médicos se reúnem com líderes
da situação e da oposição

Integrantes do Sindicato dos Médicos do Estado da Bahia (Sindimed) se
reuniram com os líderes do governo e da oposição, respectivamente,
vereadores Joceval Rodrigues  (PPS) e Aladilce Souza  (PCdoB). A cate-

goria solicitou ajuste no texto do Projeto de Lei nº 182/2016, que prorroga
o abono de agentes de suporte operacional e administrativo, serviços de
copa e cozinha e médicos de atendimento integrado, com carga horária
de 20 horas semanais. Os profissionais pediram a supressão do artigo nº
3 do projeto de lei, que cria jetons para o Conselho Municipal de Tributos
e outros conselhos. Leia mais na página 3
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Gestor do Centro de Cul-
tura da Câmara Munici-
pal de Salvador, o

vereador Odiosvaldo Vigas (PDT)
ficou “indignado” com o “aban-
dono” das obras do artista Mario
Cravo no Parque Metropolitano
de Pituaçu. “Temos ali uma
grande parte da história baiana
exposta à ação do tempo, fadada
ao esquecimento”, lamentou.

O vereador confessou indig-
nação com a notícia de que a Se-
cretaria do Meio Ambiente do
Estado (Sema) vai transferir as
cerca de 800 obras do artista
plástico para os museus e equi-
pamentos públicos do Instituto
do Patrimônio Artístico e Cultural
da Bahia (Ipac). 

“É um verdadeiro absurdo.
Vão tirar do povo acesso a essas
obras. Em vez de transferir para
os locais onde grande parte da
população não tem acesso, o
poder público devia dar melhores
condições de armazenamento

das obras. Salvador vai se tornar
uma cidade de cultura esque-
cida?”, questionou Odiosvaldo.

Depredação
O próprio artista reclamou da

situação. “O exemplo que vocês
estão vendo aqui é a depredação
total e absoluta de um bem, uma
propriedade que não é mais
minha, porque depois de certa
idade não tem dono”, afirmou
Cravo, que hoje tem 93 anos. 

Entre as obras mais impor-
tantes expostas no local estão
cinco peças da Via Crucis, que re-
tratam momentos diferentes da
crucificação de Jesus Cristo. Uma
das esculturas foi feita em 1982
com as madeiras que restaram
do incêndio que atingiu o Mer-
cado Modelo, em 1969. O teto
do prédio onde a obra está insta-
lada não possui telhas e toda vez
que chove a escultura fica com-
pletamente molhada.
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Odiosvaldo lamenta abandono
das obras de Mario Cravo

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereador confessa indignação com a situação e 
defende transferência das peças para locais públicos 

ACâmara Municipal
de Salvador inicia
nesta quinta-feira

(7), às 8h30, a série de seis
audiências públicas para
discutir a Lei de Ordena-
mento do Uso e da Ocupa-
ção do Solo (Louos). O
debate de estreia sobre o
Projeto de Lei nº 190/2016
será realizado no Centro de
Cultura do Legislativo, na
Praça Municipal. Os temas
serão zoneamento urbano e dis-
posições preliminares e gerais.

As audiências realizadas pela
Câmara têm o objetivo de infor-
mar, colher subsídios, debater e
aprimorar o conteúdo do pro-
jeto de lei do Executivo Munici-

pal. De acordo o Regimento In-
terno da Câmara, poderão par-
ticipar dos debates instituições
públicas e privadas, entidades
empresariais, organizações não
governamentais, associações re-
presentativas dos vários seg-

mentos da sociedade e demais
interessados. 

Em seguida, os debates pú-
blicos sobre a Louos acontecerão
nos dias 14, 18, 21, 26 e 30 de
julho, sempre no Centro de Cul-
tura. A previsão de que o projeto
seja apreciado pelos vereadores
em plenário na primeira quin-
zena do mês de agosto.

Contribuições no Portal
Para aprimorar a Louos, a

Câmara Municipal já disponibi-
liza, por meio do Portal Trans-
parência (www.cms.ba.gov.br),
um canal direto de participação
da população, trazendo ainda
informações gerais sobre o pro-
jeto de lei da Louos. 

Câmara realiza primeira 
audiência pública da Louos

Debate acontecerá nesta quinta-feira (7), 
às 8h30, no Centro de Cultura do Legislativo
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Artista
Mario Cravo 
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Representantes do Sindi-
cato dos Médicos do Es-
tado da Bahia (Sindimed)

participaram de encontro na Sala
de Reuniões da Câmara com os lí-
deres do governo e da oposição,
respectivamente, vereadores Joce-
val Rodrigues  (PPS) e Aladilce
Souza  (PCdoB). A categoria soli-
citou ajuste no texto do Projeto de
Lei nº 182/2016, em tramitação
na Casa, que prorroga o abono de
agentes de suporte operacional e
administrativo, serviços de copa e
cozinha e médicos de atendi-
mento integrado, com carga ho-
rária de 20 horas semanais.

Os profissionais pediram a su-
pressão do artigo nº 3 do projeto
de lei, que cria jetons para o Con-

selho Municipal de Tributos e ou-
tros conselhos. Os líderes chega-
ram a um acordo sobre a
necessidade de adequar a pro-
posta à legislação eleitoral antes
da votação em plenário.

“Chegamos a um denomina-
dor comum de que não tinha
como votar o projeto desta forma
porque feriria a legislação eleitoral
com a concessão de benefícios
em um momento em que a lei
não permite. Nesse momento,
não existe oposição e situação. Es-
tamos todos numa causa só”,
afirmou a vereadora Aladilce
Souza. 

Além de concordar com a ne-
cessidade de ajustar a proposta
antes da votação, o vereador Jo-
ceval também destacou o traba-
lho das lideranças em prol dos
trabalhadores. “O que eu posso
garantir a vocês é que este projeto
de lei não será votado sem diá-

logo ou com algum ponto que
prejudique a classe trabalhadora”,
declarou.

Uma nova reunião foi mar-
cada para a próxima segunda-
feira (11), também na Câmara,
entre os líderes e os médicos para
prestar contas sobre o encami-
nhamento do projeto para a vota-
ção.

Manutenção do abono
Se aprovado o projeto de lei,

ficará prorrogado o abono men-
sal, no valor de R$ 100, concedido
pela Lei nº 8.467 de 11 de setem-
bro de 2013 e pela Lei nº 8.863
de 25 de agosto de 2015, aos
agentes de suporte operacional e
administrativo, na área de qualifi-
cação de suporte de serviços de
copa e cozinha.Já os médicos de
atendimento integrado com carga
horária de 20 horas semanais
terão prorrogado o abono mensal
de R$ 1,5 mil.

O presidente do Sindimed-BA,
Francisco Magalhães, garantiu
presença na reunião agendada
para a próxima segunda-feira (11)
e agradeceu a “sensibilidade dos
vereadores” ao abraçarem a
causa.

Médicos pedem ajuste em texto
do projeto de abono à categoria

Profissionais participaram de reunião na Câmara com líderes do governo e da oposição

Overeador Euvaldo Jorge
(PPS) sugeriu à Prefei-
tura de Salvador, através

do Projeto de Indicação nº
426/16, a criação de um “Pipó-
dromo” na Orla Marítima de Sal-
vador. A proposição destaca a
figura das pipas como objeto ar-
tístico e histórico, que faz parte
da cultura infanto-juvenil e
adulta em nosso Município. 

Em sua indicação, o vereador
salienta a necessidade de segu-
rança na utilização das pipas. “In-
felizmente, faz parte dos

noticiários da nossa cidade, o
crescente número de acidentes
em razão da brincadeira com
pipas, principalmente devido ao
contato com a rede elétrica,
queda de telhado e lajes e uso do
cerol, que rotineiramente atin-
gem ciclistas e motociclistas, pro-
vocando vítimas fatais”, diz o
texto.

Neste sentido, Euvaldo Jorge
justifica que “a Orla Marítima de
Salvador dispõe de área que
pode ser utilizada com segurança
para empinar pipas, espaço sem

riscos, onde a alegria é o obje-
tivo, sendo permitido voar com
os pés no chão”.

O vereador acredita que a
criação do “Pipódromo” contri-
buirá para a diminuição dos aci-
dentes, como também para a
preservação da cultura das pipas,
que encanta adeptos e especta-
dores.

De acordo com o projeto, a
construção do equipamento pú-
blico seria de responsabilidade da
Secretaria Municipal de Manu-
tenção (Seman).

Euvaldo Jorge indica 
construção de “Pipódromo” na orla

Proposição do vereador visa proporcionar um
espaço seguro para a utilização de pipas em Salvador

Vereador Euvaldo Jorge

Vereadores Aladilce Souza e Joceval Rodrigues
com representantes dos médicos
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Oservidor da Câmara
que deseja saber com
riqueza de detalhe a

passagem histórica que culmi-
nou com a libertação do Brasil
do domínio português já pode
ler na Biblioteca Vereador Ma-
nuel Querino a obra 2 de Julho:
Independência da Bahia e do
Brasil, de Álvaro Pinto Dantas e
Ubaldo Marques.

A obra editada pela Casa
de Cultura Carolina Taboada
com o apoio do Instituto Geo-
gráfico e Histórico da Bahia
mostra que a guerra da inde-
pendência do Brasil na Bahia
começou em 25 de junho de
1822 e terminou em Salvador
no dia 2 de julho de 1823.

A livro traz ainda alguns an-
tecedentes históricos, como a

independência dos Estados
Unidos, a inconfidência mi-
neira, a revolução francesa,
a conjuração baiana, a
fuga da corte portuguesa,
o levante do Porto, dentre
outros, antecipando o capí-
tulo que versa sobre os ca-
minhos da independência.

José Bonifácio 
Mostra também a im-

portância de José Bonifácio
de Andrade e Silva no pro-
cesso de independência,
contribuindo diretamente
na permanência no Brasil
do príncipe regente dom
Pedro I, no histórico “Dia
do Fico”, que imbricou no
desligamento do Reino do
Brasil do Reino de Portugal.

Dentre as imagens que
enriquecem o livro de Ál-
varo Pinto Dantas e Ubaldo
Marques, destaque para a
pintura “Entrada do Exér-
cito Libertador em Salva-
dor”, em óleo sobre tela, de
Presciliano Silva, de 1930,
que faz parte do rico acervo
do Memorial da Câmara
Municipal de Salvador.

O livro também traz os
principais heróis do 2 de
Julho, como Pedro Labatut,
Lima e Silva, Barros Falcão,
Gomes Caldeira, Sousa
Lima, Maria Quitéria, João
Dantas, Periquitão, Tambor
Soledade, corneteiro Lopes,
Maria Felipa, frei Brayner,
Lord Cochrane e João das
Botas.
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Livro do 2 de Julho amplia 
acervo da biblioteca Manuel Querino

Obra narra com riqueza de detalhe a história da Independência da Bahia e do Brasil

Everaldo Augusto aciona MP/BA
para apurar festas de fim de ano

Overeador Everaldo Au-
gusto (PCdoB) encami-
nhou uma represen-

tação ao Grupo de Atuação
Especial de Defesa do Patrimô-
nio Público e da Moralidade
Administrativa (Gepam), do
Ministério Público do Estado
da Bahia (MP/BA), solicitando
instauração de inquérito civil
para apurar se existem irregu-
laridades administrativas nas
comemorações de fim de ano,
anunciadas pelo prefeito em
27 de junho.

A cidade terá cinco dias de
festas, na Praça Cayru, no Co-
mércio, com cerca de 25 atra-
ções, entre elas Ivete Sangalo,
Aviões do Forró, Wesley Safa-
dão e Luan Santana. “O pre-
feito está exagerando na dose.
Há uma intenção de superdi-
mensionar uma comemoração
que não está condizente com
o padrão de festa do resto do
país. O momento é de crise e

requer contenção de gastos
públicos. Além disso, os bair-
ros populares e os artistas que
não estão na grande mídia
foram deixados de fora da
festa.”, pontuou Everaldo.

No documento, o vereador
alega improbidade administra-
tiva, tendo em vista que o
anúncio da festa e suas atra-
ções precederam as licitações.
Também questiona ausência
de informações quanto aos va-
lores cobrados pelos artistas,
que, segundo ACM Neto,
serão pagos por meio de par-
ceria com iniciativa privada,
que ainda não foi definida.

Investigação
“É importante que o pro-

cesso seja investigado para
averiguar possíveis irregulari-
dades, porque mesmo com o
procedimento de inexigibili-
dade de licitação, é preciso
que seja evidenciada a razão

da escolha dos artistas e justi-
ficados os preços dos cachês”,
destacou Everaldo.

O vereador alega ainda a
baixa arrecadação da cidade e
destaca que “nos primeiros
meses deste ano houve queda
na arrecadação”. Acrescenta

que “Salvador recebeu
12,63% a menos em repasses
estaduais e federais em rela-
ção ao mesmo período do ano
passado e o desempenho é
ainda pior que a receita tribu-
tária, que teve queda real de
7,10%”.

Vereador quer saber se existem irregularidades administrativas nas comemorações

Vereador Everaldo Augusto
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Na quarta-feira (6), foi as-
sinada pelo prefeito
ACM Neto a ordem de

serviço para construção do pri-
meiro Hospital Municipal de Sal-
vador, no bairro de Boca da
Mata, Distrito Sanitário de Caja-
zeiras. A solicitação para a obra
foi feita através do Requerimento
nº 1.131/14, do vereador Leo
Prates (DEM). 

Com o terreno pronto para
iniciar as obras, Prates comemora
a assinatura da ordem de serviço.
“Com o empenho e dedicação
da prefeitura, estamos consegui-
mos realizar um antigo sonho da
população. Vamos entregar um

hospital moderno, com o obje-
tivo de melhorar a qualidade de
vida dos moradores, gerando
mais saúde”, disse.

O investimento destinado foi
de R$ 120 milhões, proveniente
exclusivamente do erário da pre-
feitura. O hospital terá área de 12
mil metros quadrados construí-
dos e capacidade em torno de 50
mil atendimentos e 1100 interna-
mentos por mês. Serão construí-
dos 210 leitos, sendo 30 UTIs.

A unidade prevê ainda o fun-
cionamento como hospital-dia,
com estrutura para consultório
de cirurgia; um de anestesia, a
pré-consulta de enfermagem;

três salas de exames; dois boxes
de preparo; repouso com oito
poltronas; e o centro cirúrgico,
dividido em duas salas de peque-
nas cirurgias e uma de recupera-
ção pós-anestesia. Para o
hospital-dia serão encaminhados
pacientes que não necessitam de
internação por mais de 24 horas.
A unidade contará com uma
base do Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (Samu) e,
também, realizará atividades ci-
rúrgicas nas áreas de Neurocirur-
gia, Trauma-Ortopedia e Cirurgia
Geral.

Facilitando o acesso a popu-
lação de Cajazeiras e adjacências,

o hospital está localizado a cinco
minutos da Avenida Paralela e
Mussurunga e 15 minutos da BR-
324. A obra deverá ficar pronta
em 18 meses.

Leo Prates comemora
construção do Hospital Municipal

Vereador é autor do requerimento para a 
implantação do equipamento no bairro de Boca da Mata

Overeador Edvaldo Brito
(PSD) apresentou um
projeto de indicação su-

gerindo a criação de um Centro
Municipal de Referência e Apoio
a Crianças e Adolescentes com
Deficiência do Subúrbio Ferroviá-
rio. Segundo a proposta, o Cen-
tro tratará especificamente de
crianças e adolescentes com de-
ficiência intelectual, física ou sen-
sorial. 

O parlamentar assume a indi-
cação do projeto, mais reitera no
texto que a proposta foi apresen-

tada em 2014, pela então verea-
dora Fabíola Mansur (PSB) hoje,
exercendo mandato de deputada
na Assembleia Legislativa do Es-
tado da Bahia. 

“O centro deve ser orientado
pelos princípios do acolhimento
sem discriminação, absoluto res-
peito à deficiência, independen-
temente de condição social,
religião e raça. O Centro também
contribuirá para que as crianças e
adolescentes vivenciem também
um processo de autodescoberta,
autoconhecimento, fortaleci-

mento da autoestima, aumen-
tando, assim, o seu desenvolvi-
mento cognitivo a fim de
desenvolverem condições indis-
pensáveis para se tornar sujeitos
de transformação de sua histó-
ria”, diz a proposta.

O texto ainda destaca a ine-
xistência de qualquer tipo de ser-
viço direcionado a esse público
no Subúrbio, e ressalta a impor-
tância do espaço estar adequado
aos requisitos de acessibilidade,
quer sejam arquitetônicos ou co-
municacionais.

Centro de Referência e Apoio a Crianças 
e Adolescentes com deficiência

Projeto do vereador Edvaldo Brito sugere criação de 
órgão para atender pacientes do Subúrbio Ferroviário

Vereador Leo Prates 

Vereador Edvaldo Brito
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
RESOLUÇÃO Nº 2.508/2016
Concede a Medalha Zumbi dos Palmares ao Senhor Jaime Mar-
tins dos Santos.

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Zumbi dos Palmares ao Senhor Jaime Martins dos Santos. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha,
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria

do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 
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RESOLUÇÃO Nº 2.509/2016
Revoga a Resolução nº 2.406, de 18 de março de 2015.

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica revogada a Resolução nº 2.406, de 18 de março de 2015, que concede o Título
de Cidadão Soteropolitano ao Sr. Lourival de Almeida Trindade. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.510/2016
Revoga a Resolução nº 2.390, de 02 de dezembro de 2014.

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica revogada a Resolução nº 2.390, de 2 de dezembro de 2014, que concede a Me-
dalha Thomé de Souza ao major Luiz Alberto Baqueiro Paraíso Borges. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.511/2016
Concede o Título de Cidadã da Cidade de Salvador à Sra. Lisa
Earl Castillo.

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-

mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadã da Cidade de Salvador à Sra. Lisa Earl Castillo.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.512/2016
Concede a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Arnon Lima Bar-
bosa.

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Arnon Lima Barbosa.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha,
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
4º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 5 de julho de 2016.    

PROJETO DE LEI Nº 202/16

Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Instituição Adventista Nordeste
Brasileira de Educação e Assistência Social.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA: 

Artigo- 1º - Fica renovado o reconhecimento da utilidade pública municipal da Instituição Ad-
ventista Nordeste Brasileira de Educação e Assistência Social.
Artigo- 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
ALFREDO MANGUEIRA

JUSTIFICATIVA

O Conceito das Obras Sociais promovidas pela Instituição Adventista Nordeste Brasileira de
Educação e Assistência Social, em nossa Capital, quer seja na área educacional via as várias
Escolas Adventistas espalhadas pela Cidade, cada uma com sua estrutura de atendimento so-
cial da Adra Nordeste como é conhecida, além de atividades de cunho exclusivamente social
em parceria com os Poderes Públicos Municipal, Estadual e Federal. Por manter vivo esse im-
portante trabalho de utilidade pública em nossa Capital, é que solicitamos o apoio dos ilustres
pares para a aprovação de presente proposta de renovação de sua utilidade pública municipal,
cujo prazo está prestes a vencer.  

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.

ALFREDO MANGUEIRA

PROJETO DE LEI Nº 203/16

Altera a Lei nº 4.992/1995 e 7.236/2007 a luz da Lei nº 13.022/2004, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º As atribuições da Guarda Civil Municipal de Salvador de acordo com Lei Federal
13.022/14 são:
I - Zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;  
II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou adminis-
trativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;  
III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica
da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;  
IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas
que contribuam com a paz social;  
V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando
para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas;  
VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros mu-
nicipais, nos termos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasi-
leiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual
ou municipal;  
VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Muni-
cípio, inclusive adotando medidas educativas e preventivas;  
VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades;  
IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais
voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;  
X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por
meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações pre-
ventivas integradas;  
XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações in-
terdisciplinares de segurança no Município;  
XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir
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para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;  
XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente
quando deparar-se com elas;  
XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, pre-
servando o local do crime, quando possível e sempre que necessário; 
XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal,
por ocasião da construção de empreendimentos de grande porte;  
XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com
os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e
federal;  
XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e  
XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e parti-
cipando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino munici-
pal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local.
XIX - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades
públicas;  
XX - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;  
XXI - patrulhamento preventivo;  
XXII - compromisso com a evolução social da comunidade; e  
XXIII - uso progressivo da força.
XXIV - No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar ou atuar con-
juntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou
de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV deste ar-
tigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos do caput do art. 144 da Cons-
tituição Federal, deverá a guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do
atendimento. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

Os artigos 3º, 4º e 5º da Lei Federal 13.022/14 estabelecem atribuições gerais e especificas
para todas as Guardas Civis Municipais em todo o território nacional, dando complementação
ao parágrafo 8º do artigo 144 da Constituição Federal, formando desta maneira uma padro-
nização nacional de atuação para essas corporações. Além disso o artigo 6º da Lei Federal
13.022/14 estabelece que o órgão da Guarda Civil Municipal, que deve ser criada por Lei Es-
pecifica criando a corporação com o nome GCM, deve ser ligada ao Gabinete do Prefeito,
deixando inclusive de ser subordinado a uma Secretaria. E dentro das atribuições da Guarda
Civil Municipal, tem como transformar este órgão como estratégico atuando como gerador
de recursos para os cofres públicos municipais atuando nas áreas de fiscalização de trânsito,
ambiental e do código de postura do Município. 

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 204/16

Considera de utilidade pública municipal a Fundação Balé Folclórico da Bahia.

A CAMÂRA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Fundação Balé Folclórico da Bahia,
conforme disposto na Lei 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 23 de
dezembro de 2002.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
EDVALDO BRITO 

JUSTIFICATIVA

A Fundação Balé Folclórico da Bahia, instituição com 12 anos de existência, instituída no dia
28 de janeiro de 2004, está situada na Rua Gregório de Mattos, 49, Pelourinho, Nesta Capital,
e tem como finalidades:
I. Manter uma escola de dança folclórica para o público em geral e particularmente para os
estudantes e professores de dança;
II. Conceder bolsas de estudos a pessoas carentes assim definidas pela lei especifica, para pos-
sibilitar-lhes frequência à escola de dança, a pessoas carentes;
III. Pesquisar, permanentemente, a dança folclórica brasileira, com destaque para a baiana;
IV. Manter um laboratório de estudos da dinâmica da dança popular baiana;
V. Manter um corpo de baile;
VI. Promover exibições, no país e no exterior, de sua oficina de dança, através de excursões
do seu corpo de baile para divulgar a dança folclórica brasileira, especialmente a baiana, e sua
dinâmica;
A instituição cumpre esta finalidade, em especial mediante o estudo da dança folclórica bra-
sileira, e a manutenção de uma escola para atendimento ao público em geral, visando a ma-
nutenção da cultura da dança brasileira.
Trata-se de uma associação sem fins lucrativos de caráter beneficente e assistencial, de parti-
cipação voluntária, com finalidades filantrópicas, que tem como finalidade maior a conservação
da dança folclórica brasileira.
A entidade é mantida por meio de doações e convênios com a iniciativa privada e o Poder Pú-
blico, objetivando a preservação da sua finalidade, bem como a continuidade do desempenho
do trabalho social e cultural oferecidos à comunidade.
Por isso, o Poder Público, com este ato, irá atestar a utilidade pública da Instituição.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.

EDVALDO BRITO 

PROJETO DE LEI Nº 205/16

Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal do Centro Espírita União, Amor e
Luz (CEUAL).

A CAMÂRA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal do Centro Espírita
União, Amor e Luz (CEUAL), conforme disposto na Lei 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada
pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 2002.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
EDVALDO BRITO 

JUSTIFICATIVA

O Centro Espírita União, Amor e Luz (CEUAL), instituição com 41 anos de existência, fundada
no dia 25 de março de 1975, está situada na Rua Três Irmãos, 161, Baixa Alegre, Nordeste de
Amaralina, Nesta Capital, e tem como finalidades:
I. Promover a Difusão e o estudo sistemático do Espiritismo, através de meios e métodos com-
patíveis com os princípios da Doutrina;
II. Preservar os valores de Espiritualidade, Democracia, Solidariedade, Honestidade, Integridade,
Respeito às Pessoas, ao Meio Ambiente e à vida;
III. Prestar assistência moral, espiritual e material a espíritos encarnados e desencarnados;
IV. Aplicar integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na manuten-
ção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional;
V. Serviços educacionais e assistenciais permanentes, sem qualquer discriminação de cliente;
A instituição cumpre esta finalidade também em colaboração com a Escola Allan Kardec, vi-
sando auxiliar na educação da comunidade do Nordeste de Amaralina.
Trata-se de uma associação sem fins lucrativos de caráter beneficente e assistencial, de parti-
cipação voluntária, com finalidades filantrópicas, já tendo ocorrido o reconhecimento de sua
utilidade pública por meio de Lei Municipal e realizada da renovação através da Lei 8.010/2011
de 5 de julho de 2011.
A entidade é mantida por meio de doações e convênios com a iniciativa privada e o Poder Pú-
blico, inclusive o municipal desta Cidade, objetivando a preservação da infraestrutura de sua
sede, bem como a continuidade do desempenho do trabalho social e educacional oferecidos
à comunidade.
Por isso, o Poder Público, com este ato, continuará atestando a utilidade pública da Institui-
ção.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
EDVALDO BRITO 

PROJETO DE LEI Nº 206/16

Renova a utilidade pública municipal do Centro Espírita Triângulo da Caridade.

A CAMÂRA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal o Centro Espírita Triângulo da Caridade,
conforme disposto na Lei 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei 6.246 de 23 de de-
zembro de 2002.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
EDVALDO BRITO 

JUSTIFICATIVA

O Centro Espírita Triângulo da Caridade, instituição com 41 anos de existência, fundada no
dia 26 de junho de 1974, está situada na Rua da Glória, 39, Saúde, Nesta Capital, e tem como
finalidade o estudo teórico e experimental da Doutrina Espírita em todas as suas modalidades,
a divulgação dos seus ensinamentos e a prática da caridade material e espiritual.
A instituição cumpre esta finalidade, em especial mediante o estudo da dança folclórica bra-
sileira, e a manutenção de uma escola para atendimento ao público em geral, visando a ma-
nutenção da cultura da dança brasileira.
Trata-se de uma associação sem fins lucrativos de caráter beneficente e assistencial, de parti-
cipação voluntária, com finalidades filantrópicas, que tem como finalidade maior a conservação
da dança folclórica brasileira.
A entidade é mantida por meio de doações e já teve reconhecida sua utilidade pública por
meio da Lei Municipal nº 2.999 de 27 de setembro de 1978, a qual, todavia, não mais tem
efeito em razão da previsão contida no artigo 2º da Lei Municipal 5.391/98.
Por isso, o Poder Público, com este ato, continuará atestando a utilidade pública da Institui-
ção.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
EDVALDO BRITO 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 431/16

Considerado: 
Na Rua Carlos Chagas, em Ilha Amarela, existe o ambiente público sem utilização, conforme
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fotos abaixo, o que vem trazendo transtornos à população local, tendo em vista o acumula
de sujeira e crescimento de vegetação.
A população local vem pleiteando a este edil a construção de local de lazer e interação, o que
proporcionará a diversão e qualidade de vida. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para construção de uma Praça com disponibilidade de in-
ternet sem fio (WIFI) na Rua Carlos Chagas, no bairro de Ilha Amarela.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2016.
ORLANDO PALHINHA

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO Nº 393/2016 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Processo 919/2016 e Parecer nº 174/2016 da PROJUR,

RESOLVE:

Designar o Sr. REINALDO PEREIRA CARDOSO JUNIOR, cad. 15.594, Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 04, Classe CC 10 (Gab. Ver. Carlos Muniz) para, no período+o de
20/05/2016 a 16/09/2016, responder pelo Cargo em Comissão de Assessor Parlamentar G
25, Classe CC 10, enquanto durar o afastamento da titular, Srª. GISLAINE JESUS DO NASCI-
MENTO, cad. 15.639, por motivo de licença gestante, pelo período de 20/05/2016 a
15/11/2016.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 06 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
ATO Nº 038/2016 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR no uso de suas
atribuições, e considerando o constante no art. 11 da Lei Municipal nº 8.774/2015, 

RESOLVE:

Fixar o teto do Auxílio-Saúde dos servidores do quadro de pessoal efetivo desta Casa Legisla-
tiva, no valor mensal de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), por beneficiário, alusivo ao
período de 1º de maio de 2016 a 30 de abril de 2017.

Salvador, 05 de julho de 2016

PAULO SÉRGIO DE SÁ BITTENCOURT CÂMARA
Presidente

*Republicado por ter saído com incorreção

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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EXPEDIENTE DA COMPEL

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 
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Por meio de três projetos
de indicação apresenta-
dos na Câmara Municipal

de Salvador, o vereador Luiz Car-
los Suíca (PT) sugere medidas que
beneficiam pessoas com deficiên-
cia. O de nº 416/16 e o n.º
418/16 recomendam ao gover-
nador Rui Costa e ao prefeito
ACM Neto, respectivamente, a
elaboração de estudos de viabili-
dade técnica que vise criar, em
Salvador, programas de cadastro
de profissionais com deficiência;
já o n.º 417/16, dirigido ao De-
partamento Nacional de Trânsito,
defende a presença de tradutores
e intérpretes da língua brasileira
de sinais nos centros de forma-
ção de condutores (CFCs) em
todo o Brasil. 

Ao justificar as indicações
Suíca observa que, segundo a Or-
ganização Mundial de Saúde
(OMS), 1% da população mun-
dial apresenta algum grau de de-
ficiência visual, sendo que mais

de 90% encontra-se nos países
em desenvolvimento.  Entre os
dados levantados sobre o seg-
mento o vereador aponta, ainda,
que a Secretaria Municipal de
Mobilidade (Semob) registra 11
mil deficientes visuais junto ao
Sindicato das Empresas de Trans-
porte de Salvador (Setps); e que
são identificados mais de 600 mil
deficientes físicos, correspon-
dendo a 20% dos três milhões de
habitantes da capital baiana.

“Os direitos fundamentais
dos deficientes não se efetivam
porque até os princípios funda-
mentais da cidadania e da desi-
gualdade da pessoa humana lhes
são recusados ao tempo em que
lhes é negado o tratamento desi-
gual necessário para que se tor-
nem iguais aos demais e possam
disputar oportunidades em iguais
condições”, argumenta Suíca.
Segundo ele, o Artigo 285 da
Constituição Estadual deixa claro
que é dever do Estado assegurar

às pessoas portadoras de qual-
quer deficiência a plena inserção
na vida econômica e social e o
total desenvolvimento de suas
potencialidades.

A criação de um programa
cadastral para profissionais com
deficiência poderia, na opinião
do vereador, desenvolver uma
política que garanta maior efeti-
vidade na colocação dos traba-
lhadores com deficiência na
atividade produtiva. “Esse pro-
grama terá inquestionável inte-

resse público por promover a po-
lítica de inclusão no mercado de
trabalho, garantindo o acesso de
pessoas com deficiência à renda
e autonomia, diminuindo a vul-
nerabilidade social da pessoa
com deficiência”, justifica o
autor. 

Detran
Já o Projeto de Indicação n.º

417/16 tem como objetivo a in-
clusão social dos deficientes au-
ditivos, criando condições para
que eles possam acompanhar
aulas práticas e teóricas ministra-
das nos Centros de Formação de
Condutores (CFCs), que passarão
a contar com tradutores de libras. 

Suíca considera a relevância
do trabalho do tradutor e intér-
prete de libras em autoescolas,
“de forma que possa preparar
profissionais competentes no que
diz respeito a uma melhor capa-
citação de pessoas mudas e sur-
das para o exercício da função”. 

Vereador pede medidas 
de segurança para rodoviários

Casos de violência envol-
vendo rodoviários tem
preocupado o vereador J.

Carlos Filho (SD). “A falta de se-
gurança em Salvador está atin-
gindo diretamente a categoria
dos rodoviários. Os trabalhadores
são expostos à falta de segurança
com um trabalho que visa aten-
der os soteropolitanos”, disse o
parlamentar, se referindo ao que
aconteceu no dia 29 de junho,
quando quatro ônibus foram in-
cendiados no Pero Vaz por ho-
mens armados.

De acordo com a Polícia Mili-
tar, o ato foi motivado em repre-
sália pela morte de um homem
durante uma troca de tiros com
policiais, em Santa Monica. “Mas
não podemos esquecer que esta
é uma triste cena que vem se re-
petindo e as autoridades respon-

sáveis pela segurança pública não
apresentam uma medida preven-
tiva e de segurança para catego-
ria. Além dos prejuízos que isso
traz para os trabalhadores, qua-
tro ônibus incendiado significa,
aproximadamente, 16 trabalha-
dores na reserva”, alertou o ve-
reador.

Segundo o Sindicato dos Ro-
doviários, 20 ônibus foram quei-
mados no primeiro semestre
deste ano. “Vale das Pedrinhas,
Iapi, Engenho Velho da Federa-

ção, Mata Escura.
Esses foram alguns lu-
gares que já tiveram
vandalismo incendiá-
rio em 2016, o mais
recente foi no Pero
Vaz. Além dos 956 as-
saltos. Uma média de
5,3 por dia, mais de

37 assaltos por semana e 159
por mês”, destacou o diretor de
comunicação, Daniel Mota.

Em abril de 2015, o cobrador
da empresa Praia Grande, Eve-

raldo de Oliveira Silva, 62 anos,
morreu após ter seu corpo quei-
mado. O cobrador estava dentro
do veículo e teve queimaduras na
cabeça, nos braços e nas costas
após um grupo jogar gasolina e
atear fogo em um ônibus que es-
tava parado no final na Cidade
Baixa.

O vereador é autor do Pro-
jeto de Indicação nº 159/15 que
solicita a elaboração de um Plano
de Segurança para os Rodoviários
de Salvador. Segundo proposta,

a ação seria realizada
em parceria com as
empresas prestado-
ras de serviço de
transporte público, a
Prefeitura de Salva-
dor e a Secretária de
Segurança Pública
(SSP-BA). 

Segundo J. Carlos Filho, a violência tem atingido diretamente a categoria

Projetos de Suíca beneficiam 
pessoas com deficiência

Medidas são sugeridas ao governo estadual, ao Detran e à prefeitura

vereador Luiz Carlos Suíca 
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